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EDITAL DE ELEIÇÃO
Sindicato dos Empregados em Empresas de Asseio e Conservação, Empregados em Edifícios e Con-
domínios (Residenciais e Comerciais) e Empregados em Turismo e Hospitalidade de Osasco e Região-
Aviso Resumido do Edital - O presidente do sindicato no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
Estatuto Social em seu artigo 38º, comunica que, no dia 19 de novembro de 2019, serão realizadas eleições
para composição da diretoria, conselho fiscal, delegados representantes junto à federação, confederação e
respectivos suplentes, com mandato no período de 14/02/2020 à 13/02/2024. O prazo de registro de chapas
são de 05 (cinco) dias, contados da data da publicação deste aviso. Os pedidos de registro de chapas serão
dirigidos ao coordenador geral do pleito, nomeado no Edital desta eleição encontrando-se afixado na sede da
Entidade Sindical, formalizados em duas vias cada uma, com os documentos necessários e apresentados à
secretaria que durante o prazo para registro funcionará das 8h às 18h nos dias úteis. O horário de votação
será das 8h às 18h e o local será na sede do sindicato situada na Rua Erasmo Braga, 205 - Presidente Altino,
Osasco, São Paulo, bem como nas urnas itinerantes que serão definidas pelo coordenador geral do pleito.
Realizar-se-á segunda votação no dia 04 de dezembro de 2019, caso não seja obtido quórum na primeira
votação. Os procedimentos eleitorais encontram-se regulados no Estatuto Social da Entidade.

Osasco, 16 de setembro de 2019. Natalino Francisco dos Santos - Presidente

A SPDM–ASSOCIAÇÃO PAULISTA PARA O DESENVOLVIMENTO
DA MEDICINA- HOSPITAL MUNICIPAL DE BARUERI DR. FRAN-
CISCO MORAN convida as empresas interessadas em participar

do Pregão Eletrônico SE nº 024/2019, realizado para a Contratação de
empresa especializada na execução de serviços médicos na área de
Centro de Terapia Intensiva Adulto (UTI). Para informações e condições de
participação favor acessar o site www.publinexo.com.br/privado.

FUNDAÇÃO ATAULPHO DE PAIVA
TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2019 - CONVENIO 826742/2016

A Fundação Ataulpho de Paiva avisa aos interessados que fará realizar no dia 03 de outubro de 2019
às 14:00 horas, LICITAÇÃO na modalidade Tomada de Preços do tipo Menor Preço Global, visando a
Aquisição de Equipamento para teste de Integridade de Filtros, conforme Especificações Contidas
no Anexo I – Caderno de Especificações. Sessão de abertura das propostas no dia e hora acima
marcados, na Av. Pedro II, 260- São Cristóvão – Rio de Janeiro. Retirada do Edital e Anexos, bem como
maiores esclarecimentos poderão ser obtidos no mesmo endereço, junto a Comissão de Licitação.

Rio de Janeiro, 16 de setembro de 2019
GERMANO GERHARDT FILHO - PresidenteTRIBUNAL DE JUSTIÇA DE PERNAMBUCO

Aviso de Licitação
PREGÃO PRESENCIAL Nº 03/2019-CPL

OBJETO: Serviços de limpeza das fachadas em vidros, brises metálicos e placas
em granito flamejado do prédio do Fórum Des. Rodolfo Aureliano. LOCAL:
Auditório da Comissão Permanente de Licitação, situado no 4º andar do Edifício
Paula Baptista, localizado na Rua Dr. Moacir Baracho, nº 207, Santo Antônio,
Recife-PE, Tels.: (81) 3182.0426 e 3182.0480. Data de abertura: 27/09/2019, às
14h. Edital disponível no site www.tjpe.jus.br

Recife, 13/09/2019. Maria de Fátima de Lima Leite – Pregoeira - CPL.

A SPDM–ASSOCIAÇÃO PAULISTA PARA O DESENVOLVIMENTO
DA MEDICINA- HOSPITAL MUNICIPAL DE BARUERI DR. FRAN-
CISCO MORAN convida as empresas interessadas em participar

do Pregão Eletrônico SE nº 025/2019, realizado para a Contratação de
empresa especializada na execução de serviços médicos na área de
Ortopedia e Traumatologia. Para informações e condições de participação
favor acessar o site www.publinexo.com.br/privado.

FUNDAÇÃO ATAULPHO DE PAIVA
AVISO DE LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS Nº 004/2019

A Fundação Ataulpho de Paiva avisa aos interessados que fará realizar no dia 02 de outubro de 2019
às 14:00 horas, LICITAÇÃO na modalidade Tomada de Preços do tipo Menor Preço Global, visando a
Aquisição de Contador de Particulas para a Garantia da Qualidade, Conforme Especificações Contidas
no Anexo I – Caderno de Especificações. Sessão de abertura das propostas no dia e hora acima
marcados, na Av. Pedro II, 260- São Cristóvão – Rio de Janeiro. Retirada do Edital e Anexos, bem como
maiores esclarecimentos poderão ser obtidos no mesmo endereço, junto a Comissão de Licitação.

Rio de Janeiro, 13 de setembro de 2019
GERMANO GERHARDT FILHO - Presidente

SPDM–ASSOCIAÇÃO PAULISTA PARA O DESENVOLVIMENTO
DA MEDICINA/NÚCLEO DE GESTÃO ASSISTENCIAL SANTA
CRUZ, convida as empresas interessadas em participar do

Pregão Eletrônico SE nº 007/2019, realizado para a Contratação de
empresa especializada na prestação de serviços de ARMAZENAGEM
DE DOCUMENTOS. Para informações e condições de participação favor
acessar o site www.publinexo.com.br/privado

Ainternet,asredessociaiseou-
trosmeioseletrônicosdeamplo
alcance vêm sendo utilizados
paradivulgaçãoerealizaçãode
ofertasdeserviçosdisfarçadas
decursos,webinars,apresenta-
çõeseoutras iniciativassupos-
tamente educacionais.
Essasofertas,noentanto,po-

demimplicaroexercíciodeati-
vidades sujeitasàautorização
daCVM,como,porexemplo,a
análise, a consultoria e a ofer-
ta e intermediação de valores
mobiliários. Se for realizada
porpessoasouinstituiçõesnão
autorizadaspelaCVM,ficaca-

racterizadooexercício irregu-
lardaatividade,potencializan-
do os riscos dos investidores.
Vamosveroscomentáriosde

Daniel Walter Maeda Bernar-
do, superintendente de Rela-
ções comInvestidores Institu-
cionaisdaCVM,aesserespeito.
Segundo ele, cursos ou trei-

namentossãoformasdetrans-
ferir conhecimento. Todavia,
se na atividade ficar evidente
que o objetivo não é educati-
vo,mas simode criar uma re-
laçãodedependênciaemrela-
çãoaoprofessor, comclaroes-
tímuloao investidorde seguir

suasrecomendações,fica iden-
tificadoocaráterprofissional
da atividade.
A cobrança de valores para

acessarotreinamentoéválida.
Entretanto, épreciso tercuida-
doparaqueessaremuneração
nãodissimule a real natureza
do serviço de recomendação
profissional de compra e ven-
dadeativos.Opagamentodo
curso pode servir ao propósi-
to de remunerar o prestador
de serviços pelas recomenda-
ções que ele faz.
Nessetipodecursonãosepre-

tendepassarconceitoseteorias

sobre como investir nomerca-
do, ou ensinar oalunoa inves-
tirdiretamentecomoconheci-
mentoadquiridonocurso,mas
simmantê-lofielàsrecomenda-
ções daquele profissional.
A atividade profissional de

análise de valores mobiliári-
os deve ser exercida por pro-
fissionalautorizadopelaCVM,
comregistro e credenciamen-
to,mediante comprovaçãode
alguns requisitos, como a ca-
pacidade para exercer a fun-
ção, testada por meio de exa-
mes, e a independência para
atuar, além da submissão às

regras do órgão regulador.
Umavez identificadoqueal-

guémexerce essaatividadede
formaprofissional, semregis-
tronaCVM,aautarquiapode
e vai, como já fez várias vezes,
atuarnessecaso.Pode intimar
oparticipanteaprestar escla-
recimentos além de alertar o
mercado sobre a atuação ir-
regular daquele profissional.
Como consequência pode,

ainda, ocorrer a efetiva apli-
cação de multa cominatória,
caso ele não interrompa ime-
diatamente a oferta dos ser-
viços, ou ainda a instauração
de umprocesso administrati-
vo sancionador.
Oserviçonãoautorizadore-

presentagranderiscoao inves-
tidor, emrazãodafaltadepre-
paroecapacitaçãoparaaativi-
dade.PelaautorizaçãodaCVM
é possível presumir que os re-
quisitos mínimos foram cum-
pridos pelo profissional e que
ele temacapacidadedeatuar.

Outragrandepreocupaçãoé
queesseprofissionalestejaatu-
andode forma isentae impar-
cial, sem afetar sua indepen-
dênciaaoemitirasuaopinião.
O que o investidor pode fa-

zer para se proteger? Em re-
lação à atividade de analista,
especificamente, éprecisodes-
tacar que ela não é supervisi-
onadaunicamentepelaCVM,
mas tambémpelaApimec (As-
sociação dos Analistas e Pro-
fissionais de Investimento do
MercadodeCapitais), entida-
de autorreguladora que con-
cede o registro prévio.
O investidor deve acessar o

site da Apimec para consultar
a autorização do profissional
paraexercertalatividade.Caso
esse profissional não estejana
lista, é possível que esteja ofe-
recendoumserviçosemautori-
zaçãoprévianecessária.Nesse
caso,cabeaapresentaçãodere-
clamaçãooudenúnciaàCVM.
marcia.dessen@gmail.com

educação versus atividades regulamentadas, entenda a diferença e se proteja

-
Marcia Dessen
Planejadora financeira CFP (“Certified Financial Planner”), autora de “Finanças Pessoais: o Que Fazer com meu dinheiro”

Cursodisfarça oferta de produtos
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Parte dos agentes de segurança federais que entraram
depois de 2004 recebe aposentadoriamais alta
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Regras de aposentadoria dos servidores públicos
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Policiais que entraram nesse período estão conseguindo
aposentadorias como as do período anterior

-Ana Estela de Sousa Pinto
são Paulo Uma lei comple-
mentar anterior à Constitu-
ição de 1988 tem sido usada
por policiais para pedir (e,
emalguns casos, obter) apo-
sentadorias mais altas, veta-
das aos servidores de outras
áreas a partir de 2004.
Otexto(LC51/85)foieditado

nogovernoJoséSarney(1985-
1990) e tem apenas 124 pala-
vras,dasquais2dãomargem
ainterpretaçõescontraditóri-
asqueviraramdisputajudici-
al,chegaramaoSTF(Supremo
TribunalFederal)em2018ees-
tãonasmãosdoministroLu-
iz Fux, relatordo caso.
Enquanto isso, servidores

que ingressaram em perío-
dosiguaisvêmrecebendobe-
nefíciossobregrasdiferentes.
Os termosdadiscórdia são

“provento integral”. Para po-
liciais federais e policiais es-
taduais civis, eles significam
integralidade(aposentadoria
de valordo saláriodoúltimo
cargoocupado), independen-
temente da data de ingresso
no serviço público.
Essebenefíciomaisaltodei-

xoudeserconcedidoaservi-
doresqueingressaramdepois
de 31 de dezembro de 2003,
quandoaregradecálculopas-
sou a ser a média dos salári-
os. A partir de 4 fevereiro de
2013, com a criação do insti-
tuto de previdência comple-
mentar daUnião, novos fun-
cionários federais passaram
a ter tambémo teto do INSS
(hoje deR$ 5.839,45).
Já no entendimento do go-

verno federal e de governos

Policiais recorremauma lei de 1985
paraobter aposentadoriamais alta
agu e governo contestam interpretação de que texto garante benefício pelo salário do último cargo

estaduais, “integral” está em
oposição a “proporcional”, e
não se refere a regra de cál-
culodebenefício.Nooriginal
daLC51/85, servidorespúbli-
cospoliciaispoderiamseapo-
sentar“voluntariamente,com
proventos integrais” e “com-
pulsoriamente, comproven-
tosproporcionais”—essase-
gundahipótesefoiretiradaem
redações posteriores.
Em parte, a própria AGU

(Advocacia Geral da União)
abriubrechaparadivergênci-
as.Em2011, deuparecercon-
siderandoqueaLCgarantiaa
aposentadoriamais alta, po-
siçãorevistaempareceresde
2013, 2014 e 2017.
Nessemeio-tempo,porém,

ogovernofederal jáhaviacon-
cedidointegralidadea31agen-
tes de segurança que entra-
ramnoserviçopúblicoapar-
tir de 2004, comvalormédio
de R$ 21.165, mais que o do-
brodaaposentadoriadosque
se submeteram à regra geral
(R$9.339).Notopodacarrei-
ra,osaláriodeumdelegadoda
PFpodechegaraR$30.936,91.
“PareceresdaAGUsãoparci-

ais—poisanalisamumaques-
tãoconformeointeressedos
órgãosdaUnião—,diferente-
mente do STF e doTCU (Tri-
bunal de Contas de União),
quedevemjulgarcomadevi-
da isenção”, afirma a Federa-
çãoNacionaldosPoliciaisFe-
derais, que defende o cálcu-
lo diferente para a categoria.
Combase na LC 51, entida-

des de policiais questionam
também a aplicação da pre-
vidência complementar aos
que ingressaramapós 2013.
Responsável por ratificar

aposentadorias de todo ser-
vidor federal, o TCU decidiu
emacórdãosquealeide 1985
garante integralidade à PF, e
temconsideradolegaisasapo-

sentadorias com base nessa
lei complementar.
NemotribunalnemoMinis-

tériodaEconomia,porém,in-
formaram se houve pedidos
de revisãodealgumadas 100
aposentadorias concedidas
sem integralidade, combase
naemendaconstitucional41.
Aatual emendaconstituci-

onaldareformadaPrevidên-
ciadeveampliaraindamaisa
incerteza.Apropostaoriginal
dogovernodevolviaaospoli-
ciaisqueingressaramaté2013
aaposentadoriaigualaosalá-
riodoúltimocargoocupado.
Otextoquetramitahojeno

Senado, porém, foi alterado
pelo relator, Samuel Morei-
ra (PSDB): policiais e agen-
tes “poderão aposentar-se,
observadaaidademínimade
55anos,naformadaLeiCom-
plementarnº51”—deixando
adecisão a cargodo STF.
Paraoespecialistaemdirei-

toprevidenciárioFábioZam-
bitte,anovaredaçãotinhaco-
mofocoestipulara idademí-
nima,masadiscussãodopro-
ventoficou emaberto.
Na interpretação de Zam-

bitte, também professor do
Ibmec-RJ, “integralidade ho-
jeé 100%damédia”. “Opolici-
al tem tratamento diferenci-
adonos requisitos como ida-
de, mas no benefício não há
amparoparaessademanda.”
Éoentendimentotambém

dogovernopaulista,parteen-
volvidanoprocessoqueche-
gouaoSupremo.Comamaior
PolíciaCivil dopaís (cercade
30mil servidores), SãoPaulo
sóconcedeintegralidadeaos
que ingressaram no serviço
público antes de 2004.
Ainterpretaçãofoiquestio-

nadanaJustiçaporumapoli-
cial civil de Itanhaém(litoral
sul de SP) e, em outubro de
2018, considerada como de
repercussão geral pelo pre-
sidente do STF,Dias Toffoli.
Isso quer dizer que a deci-

são final será estendida a to-
dos os casos semelhantes.
Aposentadorias concedidas
de forma diferente à que for
determinadapeloSTFpodem
serrevistas,segundoZambit-
te, “paracimaouparabaixo”.
Nomomento,oprocessoestá
naProcuradoriaGeraldaRe-
pública para parecer.


